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APRESENTAÇÃO
A presente publicação tem como objetivo orientar a utilização da funcionalidade de suporte à decisão 
clínica (SDC) para o manejo da dengue no Prontuário Eletrônico e-SUS APS, promovendo maior seguran-
ça assistencial, padronização das condutas clínicas e qualificação dos registros em saúde.

Desenvolvido pela Secretaria de Atençã o primária à Saúde (Saps), por meio da Coordenação-Geral de 
Inovação e Aceleração Digital (Cgiad) em articulação com o Departamento de Estratégias e Políticas de 
Saúde Comunitária (Desco) e com o apoio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), este 
Guia traz instruções detalhadas sobre o funcionamento da automatização de condutas no prontuário 
e-SUS APS, incluindo prescrição de medicamentos sintomáticos, solicitação de exames, emissão de 
atestado de afastamento e orientações clínicas.

A funcionalidade foi desenhada a partir das diretrizes clínicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde 
e incorporada ao sistema como estratégia de apoio à tomada de decisão dos profissionais médicos e 
enfermeiros, com base em critérios clínicos objetivos e parâmetros individualizados, como, por exemplo, 
a idade e o peso corporal.

Em um cenário de alta incidência de casos de dengue e sobrecarga dos serviços de saúde, especialmen-
te nos períodos de sazonalidade, a disponibilização de ferramentas digitais que otimizem o atendimento 
e reduzam a variabilidade clínica é essencial. A automatização de comandos no Prontuário Eletrônico 
e-SUS APS busca garantir equidade no acesso às condutas recomendadas e fortalecer o papel da APS 
na resposta nacional às arboviroses.

Este Guia é destinado a profissionais da saúde que atuem na linha de frente do cuidado, gestores locais 
e equipes de tecnologia que apoiem a implantação e o uso qualificado do Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS, contribuindo para o uso responsável e eficiente da tecnologia em benefício do cidadão.
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1 INTRODUÇÃO
A dengue é uma arbovirose amplamente disseminada no Brasil, transmitida pela fêmea do mosquito 
Aedes aegypti, um vetor adaptado ao ambiente urbano e sensível a fatores climáticos. O vírus dengue 
(DENV), da família Flaviviridae e gênero Orthoflavivirus, apresenta quatro sorotipos (DENV-1, DENV-2, 
DENV-3 e DENV-4)1,2, cuja cocirculação contribui para a recorrência e intensidade dos surtos. A doença 
possui um espectro clínico variável, podendo se manifestar de forma leve ou evoluir para quadros graves 
com risco de óbito, especialmente na presença de sinais de alarme e complicações vasculares1-4.

Nos últimos anos, o padrão sazonal da dengue tem se mantido, com aumento expressivo de casos nos 
meses mais quentes e chuvosos. Esse cenário reflete o impacto das mudanças climáticas, da urbani-
zação desordenada, dos desafios na ampliação da cobertura de saneamento básico e da crescente 
mobilidade populacional1,3,4.

Em 2025, até meados de julho, foram registrados mais de um milhão e meio de casos prováveis, com 
mais de mil óbitos confirmados e mais de 500 em investigação. O coeficiente de incidência no período foi 
maior que 700 por 100 mil habitantes, com letalidade maior que quatro em casos graves, evidenciando a 
magnitude do desafio sanitário nacional2.

Diante desse cenário, a sobrecarga dos serviços de saúde, especialmente no período de sazonalidade, 
reforça a necessidade de otimizar os processos assistenciais e administrativos5. A padronização e a 
automatização de comandos no Prontuário Eletrônico e-SUS APS6 despontam como estratégias funda-
mentais para qualificar o cuidado, reduzir falhas e apoiar as equipes no registro clínico, acompanhamento 
e tomada de decisão7,8.
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 2 DESCRIÇÃO DA FUNCIONALIDADE 
O Suporte à Decisão Clínica para dengue (SDC-dengue) tem como objetivo principal apoiar os profissio-
nais de saúde durante o atendimento de cidadãos com suspeita ou diagnóstico confirmado de dengue, 
assegurando a adesão às diretrizes assistenciais estabelecidas pelo Ministério da Saúde.

O SDC-dengue traz o suporte ao processo de decisão clínica a partir da definição dos grupos de clas-
sificação para dengue (A, B, C e D), em alinhamento com os protocolos ministeriais1,3-5. As condutas au-
tomatizadas da funcionalidade (SDC-dengue) foram disponibilizadas para os Grupos A e B, cujo manejo 
ocorre de forma ambulatorial no âmbito da Atenção Primária à Saúde. Nas seções a seguir detalhamos o 
passo a passo para a utilização.

Para os Grupos C e D, o SDC-dengue apresenta desde as recomendações previstas na classificação 
de risco sobre o cuidado inicial até o encaminhamento para serviços de maior nível de complexidade.  O 
conteúdo, na íntegra, referente às condutas recomendadas para cada grupo e que foram incorporadas 
no SDC-dengue está disponível no Apêndice A. O SDC-dengue foi desenvolvido para apoiar o manejo 
clínico da dengue no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS). A funcionalidade permite a automatiza-
ção da prescrição de medicamentos sintomáticos, considerando as particularidades de cada fármaco9 

quanto à indicação pertinente, respeitando as restrições por faixa etária, e garante o cálculo posológico 
individualizado com base no peso corporal, quando aplicável. Nesse contexto, o sistema permite, tam-
bém, a prescrição automatizada de esquemas de hidratação oral com sais de reposição oral (SRO), além 
de viabilizar a solicitação de exames, como hemograma e testes diagnósticos para dengue, de acordo 
com a classificação de risco definida e com os códigos disponíveis no Sistema de Gerenciamento da 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Sigtap)10. 

Com a implementação do SDC-dengue no Prontuário Eletrônico e-SUS APS, também foram automatiza-
das as orientações ao cidadão, incluindo os sinais de alarme, as recomendações para retorno à unidade 
de saúde e os cuidados gerais. Para os cidadãos classificados no Grupo B de risco para dengue, o siste-
ma gera automaticamente o atestado de afastamento, conforme os protocolos vigentes1-3-5. 

2.1 FUNDAMENTOS DAS CONDUTAS AUTOMATIZADA NO SDC-DENGUE
O processo de automatização da prescrição no prontuário e-SUS APS, utilizado na Atenção Primária à 
Saúde no âmbito do SUS, exigiu a definição estruturada de regras de negócio clínicas11,12, baseadas nas 
diretrizes assistenciais vigentes.  

As regras clínicas foram elaboradas a partir das diretrizes oficiais do Ministério da Saúde1-5 e das bulas 
dos medicamentos elegíveis e registrados na Anvisa9, e em consonância com a Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (Rename)13 .

Para apoiar essa construção, foram utilizados como referências centrais o Guia Prático de Arboviroses 
Urbanas – Atenção Primária à Saúde (1ª edição, 2024; 2ª edição, 2025), documento oficial do Ministério 
da Saúde, desenvolvido pela SAPS, que orienta de forma clara e acessível o manejo clínico da dengue no 
contexto da Atenção Primária3; e do Guia de Vigilância em Saúde – Dengue: diagnóstico e manejo clínico em 
adultos e crianças (6ª edição, 2023), elaborado pela Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA)1. 

De forma complementar foram utilizadas as recomendações de sociedades científicas e documentos 
técnicos8,9,14-16 de referência, visando garantir segurança clínica e aplicabilidade à realidade da APS. As 
diretrizes sobre prevenção e tratamento da dengue, bem como informações sobre os medicamentos, 
também foram consultadas na base de dados científicos em saúde UpToDate17,18, incluindo atualizações 
até abril de 2025.
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Esse movimento é natural no processo de transformação de orientações clínicas em regras automati-
zadas, que exigem precisão normativa e operacional5-8. O aprofundamento na revisão técnica-científica 
oportunizou a delimitação de lacunas da informatização do manejo clínico e subsidiou a implementação 
de regras que envolveram complementações ou ajustes para que o sistema de suporte à decisão clínica 
opere de forma segura, evitando condutas com potencial risco aumentado, em especial, no contexto 
automatizado, respeitando, assim, as políticas de saúde pública e de assistência farmacêutica no âmbito 
do SUS7,13,19-21. 

A construção dessas regras envolveu a tradução dos protocolos clínicos em critérios computáveis, in-
cluindo indicações específicas por sintomatologia. Critérios de elegibilidade como, por exemplo: idade, 
peso, posologia adequada, dose máxima, limites de uso e alertas de segurança. Foram incorporados, ainda, 
mecanismos de validação e travas que limitam a emissão de prescrições fora dos critérios estabelecidos.

Do ponto de vista da engenharia de software, essas regras são organizadas em lógicas condicionais e 
tabelas de decisão, que permitem ao sistema processar informações do Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS e retornar recomendações terapêuticas compatíveis com o perfil determinado5-8,22. 

O processo de automatização foi estruturado no sistema para incorporar funcionalidades de suporte à 
decisão clínica (SDC), integradas à interface de prescrição, que oferecem sugestões inteligentes e con-
textualizadas, sem, no entanto, substituir o julgamento profissional. A implementação dessas funciona-
lidades deve respeitar os princípios de segurança, de interoperabilidade e de audibilidade, conforme os 
padrões de qualidade da saúde digital recomendados pelo Ministério da Saúde, pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e pela Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS)5,7,8.

3 ATIVAÇÃO DA FUNCIONALIDADE

3.1 CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: GRUPOS A E B
O prontuário e-SUS APS utiliza o método SOAP (que se refere ao método de registro clínico estruturado 
em quatro partes: Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano), para registrar informações das consultas e 
auxiliar na organização do prontuário eletrônico.  O sistema permite que os profissionais de saúde regis-
trem dados de forma estruturada, desde o motivo da consulta até o plano de cuidado. 

O suporte à decisão clínica para os atendimentos de casos/suspeita de dengue é ativado a partir da 
inserção de códigos da Classificação Internacional de Doenças — décima edição (CID-10) e da Classifi-
cação Internacional de Atenção Primária — segunda edição (Ciap-2) relacionados à condição no bloco 
“Avaliação” do SOAP do Prontuário Eletrônico e-SUS APS,  e na seção “Problemas e/ou condições ava-
liados no atendimento”, conforme apresentado na Figura 1. 

Os códigos que devem ser incluídos nos respectivos campos de Ciap-2 ou CID-10 para ativar a funcio-
nalidade das condutas automatizadas são:

•	Ciap-2: A77 dengue e outras doenças virais NE.

•	CID-10: A90 - dengue [dengue clássico].
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Figura 1 – Bloco “Avaliação” do Prontuário Eletrônico e-SUS APS

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

	

Após informar o código no campo correspondente, ao clicar em “Adicionar”, o profissional recebe uma 
notificação no canto superior direito da tela, conforme demonstrado na Figura 2.

Figura 2 – Notificação de ativação do SDC-dengue no canto superior da tela

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

Vale ressaltar que o Apêndice A apresenta todas as condutas recomendadas por cada grupo da classifi-
cação de risco e manejo do paciente que são exibidas na tela de alerta do SDC-dengue para o profissional.  
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3.2 REQUISITO CONDICIONANTE PARA ATIVAÇÃO AUTOMÁTICA DA 
PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTOS (GRUPO A E B)
A prescrição de medicamentos no SDC-dengue é automatizada com base na idade e/ou no peso corpo-
ral do cidadão. As regras de prescrição variam de acordo com cada fármaco, respeitando as recomen-
dações específicas de uso e as doses terapêuticas preconizadas1-5,9,13-18. Contudo, contraindicações não 
relacionadas a peso e idade não foram parametrizadas nesta versão. Assim, nos atendimentos a pes-
soas com comorbidades, alergias ou condições específicas, como gestantes, lactantes, idosos frágeis, 
recomenda-se que o esquema terapêutico sugerido seja avaliado pelo profissional de saúde, à luz das 
particularidades clínicas de cada grupo populacional. 

Devido a variabilidade de peso em crianças, a prescrição de medicamentos nesse grupo etário é 
condicionada ao registro de peso no atendimento atual. É obrigatório o registro do peso da criança 
no bloco “Objetivo”, no campo de “Antropometria, sinais vitais e glicemia capilar”, conforme a Figura 3. Na 
ausência do registro do peso, a prescrição não será disponibilizada para esse grupo.

Figura 3 – Registro de peso corporal para ativação da prescrição de medicamentos automatizada 
no bloco “Objetivo”, campo “Antropometria”

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

No atendimento às populações adolescente e adulta, a prescrição da maioria dos medicamentos ba-
seia-se em diretrizes clínicas vinculadas à faixa etária, permitindo a seleção dos fármacos na modal de 
prescrição independentemente do registro de peso1-5,9,13-18. 

Com relação à prescrição do soro de reidratação oral (SRO), o registro do peso corporal é obrigatório, 
uma vez que o cálculo da dose é diretamente condicionado ao peso em todas as faixas etárias9. 

Considerando que a variabilidade ponderal é fisiologicamente maior em crianças e adolescentes até  
12 anos devido ao crescimento e desenvolvimento, e que, a partir dos 13 anos, observa-se maior es-
tabilidade do peso corporal (utilizada inclusive como referência em antropometria clínica de adultos) o 
sistema adota automaticamente o peso mais recente registrado nos últimos 12 meses para cálculos de 
dose do SRO nesse grupo etário25-28. Ainda assim, recomenda-se fortemente que o profissional registre 
o peso atualizado no momento do atendimento, assegurando uma prescrição individualizada, segura e 
alinhada às necessidades reais de hidratação do cidadão.
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Para mais informações sobre o cálculo utilizado pelo Prontuário Eletrônico e-SUS APS para cada medi-
camento sugerido consulte o Apêndice B.

3.3 CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: GRUPOS C E D
A funcionalidade SDC-dengue não prevê condutas automatizadas para os grupos classificados como 
C e D, considerando o escopo de atuação da Atenção Primária à Saúde, contudo, considera a necessida-
de de avaliação do paciente e adequado manejo, além dos CID-10 e Ciap-2 para as condições clássicas, 
e, no caso de inclusão do CID-10 A-91: febre hemorrágica devida ao vírus do dengue, deverá ocorrer a 
ativação do SDC-dengue e apresentação das condutas recomendadas para cada grupo. As Figuras 4 e 5, 
apresentam a visualização do manejo sugerido para os grupos C e D, respectivamente:

Figura 4 – Tela (modal) com condutas recomendadas para Grupo C de classificação de risco

Fonte: Ministério da Saúde (2025).
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Figura 5 – Modal com condutas recomendadas para o Grupo D de classificação de risco

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

No próximo tópico apresentamos mais detalhes e descrevemos como ocorre a visualização no sistema.  

4 SUPORTE À CLASSIFICAÇÃO DE RISCO E MANEJO 
CLÍNICO DA DENGUE NA APS
Diante da ativação da funcionalidade SDC-dengue, com a inserção dos códigos Ciap-2 ou CID-10, o pro-
fissional terá acesso à classificação de risco e manejo clínico sugerido para a dengue. Para isso, deverá 
clicar no campo “Ler notificação”, como mostra a Figura 6:

Figura 6 – Suporte à decisão clínica  de dengue para leitura completa

Fonte: Ministério da Saúde (2025).
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O profissional terá acesso às definições e sugestões de condutas recomendadas por grupos de clas-
sificação de risco para dengue (A, B, C e D), de acordo com os protocolos ministeriais. A tela é exibida 
conforme a Figura 7, a seguir:

Figura 7 – Notificações geradas pelo suporte à decisão clínica

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

Ao selecionar um dos grupos de classificação, todas as orientações correspondentes são exibidas na 
mesma tela adicional (modal), incluindo recomendações de medicamentos, solicitação de exames, emis-
são de atestado, orientações gerais, Indicação de retorno ou reavaliação clínica e encaminhamento. A 
margem lateral da modal (Figura 7) permanece fixa com a lista de todos os grupos, permitindo ao pro-
fissional alternar entre eles a qualquer momento para revisar ou comparar as condutas recomendadas.

Vale ressaltar que o Apêndice A apresenta, na íntegra, as condutas recomendadas para cada grupo da 
classificação de risco para dengue (A, B, C e D). 
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5 ATIVAÇÃO DA AUTOMATIZAÇÃO DAS CONDUTAS 
PARA O GRUPO A E GRUPO B 
Para ativar o recurso de automatização das condutas, após a inclusão do CID-10: A90 – dengue (dengue 
clássico) ou Ciap-2: A77 – dengue e outras doenças virais NE correspondentes, o profissional deverá 
acessar o bloco “Plano”, no qual uma mensagem é exibida orientando que é possível seguir a conduta 
recomendada pelo Ministério da Saúde por meio do botão “Aplicar conduta recomendada”. Ao clicar nes-
se botão, o profissional será direcionado a selecionar o grupo clínico (A ou B) conforme a classificação 
de risco para dengue. Somente após essa seleção a conduta automatizada será aplicada no prontuário, 
conforme exibido na Figura 8: 

Figura 8 – Bloco Plano do SOAP no Prontuário Eletrônico e-SUS APS

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

A definição do grupo clínico (A ou B) é de responsabilidade do profissional de saúde, que deve realizar a 
escolha com base no julgamento clínico, conforme os critérios definidos nas diretrizes do Ministério da 
Saúde. Essa decisão requer uma análise criteriosa do quadro apresentado pela pessoa, considerando 
sinais, sintomas, histórico e possíveis fatores de risco associados. Para auxiliar nesse processo, o profis-
sional pode consultar, a qualquer momento, a modal com a descrição dos grupos clínicos no suporte à 
decisão clínica ao manejo da dengue, acessível pelo ícone no canto superior direito da tela. 

Esse recurso permite revisar os critérios de classificação de risco e as recomendações associadas antes 
de aplicar a conduta no prontuário, promovendo maior segurança na tomada de decisão e no alinhamento 
com as evidências clínicas atualizadas. O uso adequado da funcionalidade contribui para a padronização 
das condutas e para a qualificação da assistência prestada nas unidades de Atenção Primária à Saúde.
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Figura 9 – Acesso à modal de condutas recomendadas no canto superior direito da tela

 

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

Após clicar no botão de escolha do Grupo A ou Grupo B, logo abaixo do campo “Aplicar conduta reco-
mendada”, será exibida uma tela adicional (modal), que apresentará ao profissional todas as ações que 
serão automaticamente inseridas no prontuário.
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6 CONDUTAS CLÍNICAS AUTOMATIZADAS PELO 
SUPORTE À DECISÃO CLÍNICA DA DENGUE 
Ao selecionar um grupo de classificação clínica elegível (A ou B) e optar por aplicar a conduta reco-
mendada, o sistema exibe automaticamente uma tela adicional (modal). Essa modal apresenta, de forma 
estruturada, a descrição detalhada das condutas clínicas recomendadas para o grupo selecionado, or-
ganizadas por seções que correspondem às abas do bloco “Plano” do Prontuário Eletrônico e-SUS APS. 
O objetivo é apoiar a tomada de decisão clínica, oferecendo sugestões padronizadas alinhadas aos pro-
tocolos do Ministério da Saúde. As seções disponíveis na modal incluem: prescrição de medicamentos, 
solicitação de exames/procedimentos, orientações e atestado (este último, aplicável exclusivamente 
aos casos classificados como Grupo B), conforme o Quadro 1.

Quadro 1 – Resumo das condutas clínicas automatizadas pelo suporte à decisão clínica da dengue

PLANO OPÇÕES DE CONDUTAS CLÍNICAS (SDC-DENGUE)

Prescrição de 
medicamentos

	᪞Para reidratação oral: sais de reidratação.

	᪞Para dor ou febre: paracetamol ou dipirona.

	᪞Para prurido (coceira): loratadina ou dexciorfeniramina.

	᪞Para náuseas ou vômitos: metoclopramida.

Solicitações 
de exames / 

procedimentos

	᪞ Isolamento viral: recomendado até o quinto dia. Preferencialmente, em 
contextos de vigilância ou surtos, quando há necessidade de identificar o 
sorotipo viral (DENV 1 a 4).

	᪞Teste rápido IgM/ IgG (sorologia por imunocromatografia): recomenda-
do a partir do sexto dia de sintomas. Pode auxiliar na triagem inicial ou em lo-
cais sem estrutura laboratorial, mas não substitui a sorologia por ELISA para 
confirmação diagnóstica. 

	᪞Sorologia ELISA I gM/IgG (pesquisa de anticorpos IgM/IgG contra arbo-
vírus): recomendado a partir do sexto dia de sintomas. Utilizado em caso de 
necessidade e disponibilidade para confirmação diagnóstica. 

	᪞Hemograma completo: obrigatório para todos os casos do Grupo B, inde-
pendentemente da fase da doença. Essencial para estratificação e acompa-
nhamento clínico, mas não confirma o diagnóstico etiológico. 

Atestado 	᪞Afastamento laboral por cinco dias (automatizado no Grupo B).

Orientações

	᪞Recomendações sobre hidratação, repouso e evolução clínica esperada.

	᪞ Instruções para retorno programado à unidade de saúde.

	᪞Lista de sinais de alarme que indicam necessidade de atendimento urgente.

	᪞Alerta sobre medicamentos contraindicados, como anti-inflamatórios não 
esteroidais e corticoides.

	᪞Encorajamento para que o paciente não se automedique e siga as orienta-
ções da equipe de saúde.

Fonte: autoria própria (2025).
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As condutas apresentadas nas seções “Prescrição de medicamentos” e “Solicitação de exames/ proce-
dimentos” são passíveis de seleção, permitindo ao profissional escolher, com base no julgamento clínico, 
quais ações deseja aplicar no plano de cuidado da pessoa avaliada. 

Para crianças e adolescentes até 13 anos, a primeira versão do SDC-dengue contempla, além da hi-
dratação oral com solução de reidratação (SRO), apenas a conduta farmacológica de analgesia. Essa 
delimitação decorre da necessidade de revisão clínica detalhada dos cálculos posológicos em lingua-
gem computacional e em consonância com a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) 
processo que requer maior tempo de validação. Está prevista, entretanto, a evolução da funcionalidade, 
com a inclusão progressiva de condutas automatizadas para prurido e para náusea ou vômito, a fim de 
harmonizar o escopo pediátrico às recomendações já parametrizadas para adultos e idosos.

Já as seções “Orientações” e “Atestado” são preenchidas automaticamente pelo sistema, sendo que a 
sessão “Atestado” é incluída apenas quando o cidadão é classificado no Grupo B.

A Figura 10 demonstra a visualização final da modal, destacando as caixas de seleção de condutas por 
seção. A Figura 11 ilustra a etapa final da aplicação, na qual o profissional pode revisar as condutas se-
lecionadas e optar por cancelar a aplicação ou confirmar a inserção das recomendações no plano de 
cuidado. É importante ressaltar que todas as condutas automatizadas permanecem editáveis antes da 
impressão ou finalização do atendimento, permitindo ajustes e complementações conforme a avaliação 
clínica individualizada.

Figura 10 – Modal de seleção de condutas (prescrição de medicamentos e solicitação de exames) 
para automatização

Fonte: Ministério da Saúde (2025).
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Figura 11 – Confirmação ou cancelamento da aplicação automatizadas das condutas clínicas na 
modal

Fonte: Ministério da Saúde (2025).
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7 VISUALIZAR, EDITAR E IMPRIMIR AS CONDUTAS 
APÓS APLICAÇÃO 

7.1 PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTOS
Ao aplicar as condutas selecionadas na modal de SDC-dengue, a aba “Prescrição de medicamentos” no 
bloco “Plano” será preenchida automaticamente com os itens selecionados.

O sistema aplica as posologias de acordo com a faixa etária (adultos, adolescentes e crianças), respei-
tando os limites de dose e as restrições por idade e peso, conforme diretrizes clínicas. Para consulta e 
aprofundamento nas regras das posologias de cada medicamento e nas recomendações relacionadas 
à prescrição acesse o Apêndice A. 

A prescrição poderá ser ajustada, caso necessário. A Figura 12 apresenta a tela com o resumo dos 
medicamentos selecionados e incluídos de forma automatizada, quando acionada a aplicação da con-
duta do SDC-dengue, bem como o botão de edição e impressão.

Figura 12 – Visualizar, editar e imprimir a prescrição de medicamentos automatizada

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

7.2 SOLICITAÇÃO DE EXAMES/PROCEDIMENTOS
A aba “Solicitação de exames/procedimentos” será preenchida com os exames que foram selecionados 
na modal, é importante ter atenção ao tempo de evolução da doença1-5. A Figura 13 relembra a modal que 
permite selecionar os exames disponíveis atualmente no Prontuário Eletrônico e-SUS APS.

O RT-PCR e o teste de antígeno NS1, embora recomendados até o quinto dia da doença, não são incluídos 
automaticamente, pois não estão atualmente cadastrados na tabela Sigtap, impossibilitando sua solici-
tação direta via sistema. Diante disso, orienta-se que, havendo disponibilidade dos exames no território e 
indicação clínica, a solicitação seja realizada manualmente, por meio de receituário ou formulário próprio.



GUIA DE SUPORTE À DECISÃO CLÍNICA DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO e-SUS APS NO MANEJO DA DENGUE 19

O exame de “isolamento viral” deve ser indicado com critério, visto que sua aplicabilidade e indicação 
seguem orientações específicas da vigilância em saúde. Em relação ao hemograma completo, vale des-
tacar a recomendação de obrigatoriedade para todos os casos classificados no Grupo B1-5.

Figura 13 – Revisão da modal de seleção de condutas para “Solicitação de exames/procedimentos”

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

Após selecionar os exames desejados e aplicar a conduta recomendada, a solicitação é exibida em uma 
listagem dentro da aba “Solicitação de exames/procedimentos”, conforme ilustrado anteriormente na Fi-
gura 14. Cada exame ou conjunto de exames aparece detalhado, com as informações principais visíveis, 
como o nome do exame, o CID-10 relacionado e as justificativas clínicas inseridas.

Ao clicar no ícone de três pontos localizado à direita de cada solicitação registrada, o profissional de 
saúde tem acesso às opções de edição e exclusão (Figura 14). A função “Editar” permite revisar e ajustar 
os dados da solicitação, como o motivo clínico, a classificação de risco, ou ainda substituir exames, caso 
haja necessidade de adequação posterior à conduta inicialmente sugerida. Isso garante maior flexibilida-
de e precisão no registro do atendimento.

Além disso, o sistema oferece a funcionalidade de impressão imediata da solicitação – por meio do bo-
tão “Imprimir registrado agora”, posicionado no canto superior direito da tela (Figura 14). Esse recurso 
permite gerar o documento físico com as informações completas da solicitação, facilitando sua entrega 
nos casos em que o impresso é necessário – como em locais com acesso limitado aos meios digitais –, 
otimizando o fluxo de atendimento e garantindo a continuidade do cuidado. 
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Figura 14 – Visualizar, editar ou imprimir a solicitação de exames automatizada

Fonte: Ministério da Saúde (2025).

7.3 ORIENTAÇÕES AO CIDADÃO
Um texto padronizado com orientações ao cidadão é inserido automaticamente, contendo recomenda-
ções sobre hidratação adequada, repouso e evolução clínica esperada da doença. Também são incluí-
das instruções para o retorno programado à unidade de saúde, uma lista de sinais de alarme que indicam 
a necessidade de busca imediata por atendimento, além de um alerta sobre medicamentos contraindi-
cados, como anti-inflamatórios não esteroidais e corticoides1-5.

O texto reforça, ainda, a importância de não se automedicar e de seguir rigorosamente as orientações 
fornecidas pela equipe de saúde.

Caso o profissional queira realizar ajustes ou complementações, as orientações podem ser editadas na 
aba “Orientações”, conforme a Figura 13.

As orientações foram padronizadas de acordo com a faixa etária, com distinção para crianças e adultos. 
Para conhecer o texto completo sugerido na aba “Orientações”, consulte o Apêndice D. 

Figura 15 – Visualizar, editar e imprimir as orientações automatizadas

Fonte: Ministério da Saúde (2025).



GUIA DE SUPORTE À DECISÃO CLÍNICA DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO e-SUS APS NO MANEJO DA DENGUE 21

7.4 ATESTADO (EXCLUSIVO GRUPO B)
Para cidadãos enquadrados no Grupo B, o sistema gera automaticamente o atestado de afastamento 
laboral por cinco dias, contados a partir da data do registro do atendimento, conforme previsto nos pro-
tocolos do Ministério da Saúde para casos suspeitos de dengue. Essa funcionalidade tem como objetivo 
agilizar o fluxo de atendimento e garantir que o cidadão receba, de forma padronizada, o documento 
necessário para justificar sua ausência laboral durante o período de recuperação clínica1,3.

Conforme apresentado na Figura 15, a aba “Atestado” permite ao profissional de saúde visualizar o do-
cumento gerado, revisar seu conteúdo e, se necessário, editar campos específicos, como o modelo do 
atestado (padrão ou personalizado), a data de emissão, o horário, o CID-10 associado e a quantidade de 
dias de afastamento. Essas informações podem ser ajustadas de acordo com a avaliação clínica indivi-
dual e com as orientações locais de manejo.

A parte inferior da tela exibe a lista de atestados emitidos, com identificação do profissional responsável, 
data de emissão e unidade de saúde. À direita de cada registro, há um ícone de ações (três pontos verticais) 
que permite editar, excluir ou imprimir o atestado. A opção de impressão imediata possibilita a entrega do 
documento diretamente à pessoa, garantindo agilidade e segurança na finalização do atendimento.

Figura 16 – Visualizar, editar ou imprimir o atestado automatizado

Fonte: Ministério da Saúde (2025).
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8 PASSO A PASSO RESUMO: USO DO SDC-DENGUE 
NO E-SUS APS

1.	 Ative a funcionalidade: 
k No bloco “Avaliação”, registre um dos códigos: 
• Ciap-2: A77. 
• CID-10: A90. 
k Clique em “Adicionar e aguarde a notificação no canto superior da tela”.

2.	 Consulte a classificação e as condutas sugeridas: 
k Clique em “Ler notificação” para acessar a classificação de risco (Grupos A, B, C ou D). 
k Revise os critérios e orientações associadas a cada grupo.

3.	 Defina o grupo clínico para conduta automatizada: 
k No bloco “Plano”, clique em “Aplicar conduta recomendada”. 
k Escolha entre Grupo A ou Grupo B, conforme julgamento clínico.

4.	 Revise e selecione as condutas: 
k Na tela (modal), que será aberta: 
• Selecione os medicamentos e exames que deseja aplicar. 
• As orientações e o atestado (se Grupo B) serão preenchidos automaticamente. 
k Clique em “Confirmar aplicação”.

5.	 Registre o peso corporal (obrigatório para prescrição de SRO e medicamentos): 
k No bloco “Objetivo”, registre o peso atual. 
k Sem esse dado, o sistema não libera nenhuma prescrição automatizada para crianças e pode 
limitar o SRO em adolescentes e adultos.

6.	 Escolha os exames automatizados, se necessário: 
k Isolamento do vírus da dengue.

k Teste rápido para dengue IgM/IgG.

k Pesquisa de anticorpos IgM contra arbovírus.

k Pesquisa de anticorpos IgG contra arbovírus.

k Hemograma completo.

7.	 Edite ou imprima as condutas aplicadas: 
k Após confirmar, acesse as abas “Prescrição”, “Exames”, “Orientações” e “Atestado”. 
k Todas são editáveis e podem ser impressas conforme a necessidade.
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9 CONCLUSÃO
Diante do cenário epidemiológico atual da dengue no Brasil, marcado por elevada incidência e ex-
pressiva carga sobre os serviços de saúde, torna-se essencial incorporar soluções tecnológicas que 
fortaleçam a resposta assistencial, especialmente na Atenção Primária à Saúde (APS), principal porta 
de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), responsável pela coordenação e ordenação do cuidado. 

A funcionalidade de suporte à decisão clínica para dengue (SDC-dengue) no Prontuário Eletrônico 
e-SUS APS representa um avanço estratégico no enfrentamento desta arbovirose. Ao promover a pa-
dronização de condutas clínicas, apoiar a estratificação de risco e automatizar ações-chave como, por 
exemplo, prescrição de medicamentos sintomáticos, solicitação de exames, orientações ao cidadão 
e emissão de atestados, a ferramenta qualifica o cuidado, aumenta a resolutividade da APS e contribui 
para a segurança dos atendimentos.

Além de otimizar o tempo clínico das equipes, o SDC-dengue garante maior aderência às diretrizes assis-
tenciais do Ministério da Saúde, reduzindo a variabilidade das práticas e fortalecendo o acompanhamento 
dos casos ambulatoriais, sobretudo, em momentos de alta demanda. Também promove um cuidado mais 
ágil, integrado e centrado na pessoa, garantindo que usuários com suspeita ou diagnóstico de dengue 
recebam condutas seguras e adequadas desde o primeiro contato com o sistema de saúde.

Sua implementação reafirma o papel estratégico da APS no enfrentamento da dengue, articulando vigi-
lância, cuidado clínico e gestão da informação de forma sinérgica, contribuindo para uma resposta mais 
eficaz, equitativa e tecnológica no combate às arboviroses no País.
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APÊNDICES
APÊNDICE A – TEXTO COMPLETO NA MODAL DE NOTIFICAÇÃO DO SDC-DENGUE 
PARA CADA GRUPO DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO PARA DENGUE

Suporte à decisão clínica no PEC

Mais agilidade e segurança no atendimento.

O PEC agora conta com a funcionalidade de suporte à decisão clínica (SDC), desenvolvida para auxiliar 
profissionais de saúde na condução de atendimentos de forma mais ágil, segura e alinhada às melhores 
práticas recomendadas pelo Ministério da Saúde.

Como funciona?

	᪞Alertas de apoio à tomada de decisão: com base nas informações clínicas e avaliação inseridas 
pelo profissional, o sistema pode gerar alertas e sugerir possíveis diagnósticos, além de recomen-
dar a conduta adequada, fornecendo suporte para decisões mais seguras e embasadas.

	᪞Automatização de condutas: o sistema disponibiliza condutas automatizadas com base em pro-
tocolos clínicos atualizados. O profissional pode optar por aplicar a conduta na totalidade ou em 
partes, editando as informações conforme necessário para cada caso específico.

	᪞É fundamental que o profissional avalie se as informações fornecidas pelo SDC se aplicam ao caso 
clínico do cidadão, pois as recomendações e condutas não têm caráter prescritivo.

Até o momento foram implementados alertas focados em casos de dengue. A funcionalidade será ex-
pandida para incluir outros protocolos clínicos, proporcionando um suporte cada vez mais completo 
nos atendimentos.

Cidadão com Ciap-2 ou CID-10 de dengue identificado

É recomendável seguir a conduta conforme o grupo de estadiamento.

A funcionalidade de suporte à decisão clínica permite visualizar a conduta completa da dengue, confor-
me as diretrizes do Ministério da Saúde. A conduta está organizada por grupos de estadiamento, facili-
tando a consulta das condutas recomendadas.

Além disso, caso o profissional registre o CID A90 ou CIAP A77 será liberada uma funcionalidade que per-
mite automatizar algumas ações essenciais no manejo dos pacientes. Atualmente, a automação da condu-
ta recomendada está disponível para o Grupo A e Grupo B, incluindo ações nos campos:

	᪞Prescrição de medicamentos.

	᪞Solicitação de exames.

	᪞Orientações ao cidadão.

	᪞Geração de atestado.

Na seção “Plano”, clique no botão “Aplicar conduta recomendada” para conferir as ações automatizadas 
e decidir se deseja aplicá-la no prontuário.
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Conduta recomendada – Grupo A

Ausência de sinais de alarme, sem comorbidades ou condições especiais.

Exames de apoio diagnóstico:

	᪞RT-PCR, isolamento viral ou antígeno NS1: até o quinto dia do início dos sintomas.

	᪞Sorologia IgG/IgM para dengue: a partir do sexto dia de sintomas.

	᪞Pesquisa de anticorpos IgM contra arbovírus: a partir do sexto dia de sintomas.

	᪞Pesquisa de anticorpos IgG contra arbovírus: a partir do sexto dia de sintomas.

Medicamentos sugeridos:

	᪞Paracetamol ou dipirona, se o paciente apresentar dor ou febre.

	᪞Atenção: dipirona é contraindicada para crianças menores de 3 meses ou com peso inferior a 5 kg.

	᪞Loratadina ou dexclorfeniramina, se o paciente apresentar prurido de exantema.

Atenção:  esses medicamentos são contraindicados para crianças menores de 2 anos (alternativa: 
hidroxizina).

	᪞Metoclopramida (ou outro antiemético) se ocorrer náuseas/vômitos.

Atenção: metoclopramida é contraindicada para crianças menores de 1 ano.

	᪞Recomendações gerais:

	᪞Hidratação oral conforme o peso da criança:

•	até 10 kg: 130 mL/kg/dia;

•	entre 10 Kg e 20 kg: 100 mL/kg/dia;

•	acima de 20 kg: 80 mL/kg/dia.

	᪞Manter hidratação conforme cálculo descrito por 24 a 48 horas após o primeiro dia sem febre:

•	 ingerir um terço desse valor com sais de reidratação oral;

•	 ingerir dois terços com água, sucos de frutas naturais, chás e água de coco.

	᪞ Informar ao Agente Comunitário de Saúde responsável pelo território do cidadão.

	᪞Notificar o caso de dengue no Sinan.

Retorno:

Reavaliação no primeiro dia sem febre ou no quinto dia de doença.

Orientações ao cidadão:

	᪞Orientar repouso e afastamento de atividades escolares por cinco dias a partir do primeiro dia 
de sintomas.

	᪞Orientar buscar atendimento de urgência na presença de sinais de alarme:

•	dor abdominal intensa (referida ou à palpação);

•	vômitos persistentes;

•	acúmulo de líquidos (ascites, derrame pleural, derrame pericárdico);
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•	hipotensão postural e/ou lipotimia;

•	hepatomegalia maior que 2 cm abaixo do rebordo costal.

•	 letargia e/ou irritabilidade;

•	sangramento de mucosas.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias 
e Políticas de Saúde Comunitária. Guia prático de arboviroses urbanas. Brasília, DF: Ministério da 
Saúde, 2024.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Departamento de Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. 6. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.

Conduta recomendada - Grupo B:

Ausência de sinais de alarme; com sangramento espontâneo ou induzido – prova do laço positiva; com 
comorbidades ou condições especiais.

Exames de apoio diagnóstico:

	᪞Hemograma completo: obrigatório para todos os cidadãos enquadrados nesse grupo.

	᪞RT-PCR, isolamento viral ou antígeno NS1: até o quinto dia do início dos sintomas.

	᪞Sorologia IgG/IgM para dengue: a partir do sexto dia de sintomas.

	᪞Pesquisa de anticorpos IgM contra arbovírus: a partir do sexto dia de sintomas.

	᪞Pesquisa de anticorpos IgG contra arbovírus:  a partir do sexto dia de sintomas. 

Medicamentos sugeridos:

	᪞Paracetamol e ou dipirona, se o paciente apresentar dor ou febre.

Atenção: dipirona é contraindicada para crianças menores de 3 meses ou com peso inferior a 5 kg.

	᪞Loratadina ou dexclorfeniramina, se o paciente apresentar prurido de exantema.

Atenção: esses medicamentos são contraindicados para crianças menores de 2 anos (alternativa 
– hidroxizina).

	᪞Metoclopramida (ou outro antiemético) se ocorrer náuseas/vômitos.

	᪞Atenção: metoclopramida é contraindicada para crianças menores de 1 ano.

Recomendações gerais:

	᪞Manter a criança em observação e reavaliar. Considerar remoção de ambulância para internação.

	᪞ Iniciar hidratação oral conforme o peso da criança enquanto aguarda o resultado do hemograma:

•	até 10 kg: 130 mL/kg/dia;

•	entre 10 Kg e 20kg: 100 mL/kg/dia;

•	acima de 20 kg: 80 mL/kg/dia.
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	᪞Se apresentar intolerância via oral: iniciar hidratação intravenosa 2 a 4 mL/kg/h e restaurar a via oral, 
quando possível.

	᪞Se ocorrer hemoconcentração ou surgimento de sinais de alarme: conduzir como Grupo C e iniciar 
reposição volêmica endovenosa imediata.

	᪞Se apresentar hematócrito normal e estiver sem sinais de alarme:

•	 liberar a criança para o domicílio com recomendações gerais e agendar o retorno para reclassificação;

•	realizar reavaliação clínica e laboratorial diária até 48 horas após a queda da febre ou imediata se 
surgirem sinais de alarme.

	᪞Manter hidratação conforme cálculo descrito por 24 a 48 horas após o primeiro dia sem febre:

•	 ingerir um terço desse valor com sais de reidratação oral;

•	 ingerir dois terços com água, suco de frutas naturais, chá e água de coco.

	᪞Entregar cartão de acompanhamento.

	᪞ Informar ao Agente Comunitário de Saúde responsável pelo território do cidadão.

	᪞Notificar o caso de dengue no Sinan.

Retorno:

Reavaliação clínica e laboratorial diária até 48 horas após a febre.

Orientações ao cidadão:

	᪞Orientar repouso e afastamento de atividades escolares por cinco dias a partir do primeiro dia 
de sintomas.

	᪞Orientar buscar atendimento de urgência na presença de sinais de alarme:

•	dor abdominal intensa (referida ou à palpação);

•	vômitos persistentes;

•	acúmulo de líquidos (ascites, derrame pleural, derrame pericárdico);

•	hipotensão postural e/ou lipotimia;

•	hepatomegalia maior do que 2 cm abaixo do rebordo costal;

•	 letargia e/ou irritabilidade;

•	sangramento de mucosas;

•	aumento progressivo do hematócrito.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias 
e Políticas de Saúde Comunitária. Guia prático de arboviroses urbanas. Brasília, DF: Ministério da 
Saúde, 2024.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Departamento de Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. 6. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.
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Conduta recomendada - Grupo C

Presença de algum sinal de alarme.

Recomendações gerais:

	᪞Solicitar ambulância para encaminhamento imediato ao leito de internação (período mínimo de 48 horas).

	᪞ Iniciar reposição volêmica imediata: hidratação venosa com soro fisiológico 10 mL/kg na primeira hora.

	᪞Reavaliação clínica – reavaliar sinais vitais e manter hidratação venosa 10 mL/kg por mais uma hora.

	᪞ Informar ao Agente Comunitário de Saúde responsável pelo território do cidadão.

	᪞Notificar o caso de dengue no Sinan.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias e Polí-
ticas de Saúde Comunitária. Guia prático de arboviroses urbanas. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Departamento de Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. 6. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.

Conduta recomendada - Grupo D

Sinais de choque, sangramento grave ou disfunções de órgãos.

Recomendações gerais:

	᪞Solicitar UTI móvel para encaminhamento IMEDIATO ao leito de UTI (período mínimo de 48 horas).

	᪞ Iniciar reposição volêmica imediata: hidratação venosa com soro fisiológico 20 mL/kg em até 20 minutos.

	᪞Reavaliação clínica:

•	reavaliar sinais vitais a cada 15 minutos;

•	repetir o procedimento de reposição volêmica até três vezes, se necessário;

•	cidadão deve ser continuamente monitorado.

	᪞Cidadãos deste grupo devem ser acompanhados em regime de  monitoramento intensivo, com 
suporte contínuo e preparo para intervenções de emergência.

	᪞Explorar história e exame físico: obter informações detalhadas, com o apoio do acompanhan-
te, se necessário.

	᪞ Informar ao Agente Comunitário de Saúde responsável pelo território do cidadão.

	᪞Notificar o caso de dengue no Sinan.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias e Políticas 
de Saúde Comunitária. Guia prático de arboviroses urbanas. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Departamento de Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. 6. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2024.
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APÊNDICE B – REGRAS CLÍNICAS PARA PRESCRIÇÃO AUTOMATIZADA DE 
MEDICAMENTOS 

A prescrição de medicamentos é automatizada com base na idade e/ou peso corporal do cidadão. As 
regras de prescrição variam conforme cada medicamento, respeitando as recomendações específicas 
de uso e as doses terapêuticas preconizadas. As especificidades estão descritas a seguir:

1 CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Os medicamentos a seguir estarão como opção para seleção na prescrição:

	᪞Dipirona 500 mg/mL - gotas: bebês com idade ≥ 3 meses e peso ≥ 5kg. 

	᪞Paracetamol 200 mg/mL - gotas: bebês com idade ≥ 29 dias.

	᪞Sais para reidratação oral - pó para diluição: bebês com idade ≥ 6 meses.

A seguir, os quadros disponibilizam, por medicamento, as regras utilizadas para cálculo da posologia e as 
recomendações definidas para o esquema de tratamento.

Quadro 1 – Dipirona sódica 500 mg/mL

FAIXA DE 
IDADE

PESO MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE 

MÁXIMA
RECOMENDAÇÕES

≥3 meses 
e 

<13 anos

5 a 8kg
dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 5 gotas

Tomar de 2 a 5 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias.

9 a 15kg
dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 10 gotas

Tomar de 3 a 10 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias. 

16 a 23kg
dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 15 gotas

Tomar de 5 a 15 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias. 

continua
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FAIXA DE 
IDADE

PESO MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE 

MÁXIMA
RECOMENDAÇÕES

≥3 meses 
e 

<13 anos

24 a 30kg
dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 20 gotas

Tomar de 8 a 20 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias. 

31 a 45kg
dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 30 gotas

Tomar de 10 a 30 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias. 

≥ 13 anos 
e 

< 15 anos

Independe 

do peso

dipirona sódica 

500mg/mL
Oral 35 gotas

Tomar de 15 a 35 gotas para alívio de dor 

ou febre. Recomenda-se iniciar com a 

dose mínima e aumentar, se necessário, 

respeitando a dose máxima. Repetir a 

dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias. 

Fonte: autoria própria (2025).

.

Quadro 2 – PARACETAMOL 200 mg/mL

FAIXA DE 
IDADE

PESO MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE DOSE MÁXIMA RECOMENDAÇÕES

≥29 dias e 
<2 anos

até 5kg
paracetamol 

200mg/mL
Oral

1 gota/

kg

Não ultrapassar  

3 (três) gotas

Tomar a dose 

recomendada 

para alívio de dor 

ou febre. Repetir 

a dose apenas 

se necessário, 

respeitando 

intervalos mínimos 

de 4 em 4 horas. 

Administrar no 

máximo 5 doses 

ao dia. Duração 

máxima de até  

5 dias.

conclusão

continua
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FAIXA DE 
IDADE

PESO MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE DOSE MÁXIMA RECOMENDAÇÕES

≥29 dias e 
<2 anos

> 5 kg até 10 

kg

paracetamol 

200mg/mL (frasco 

de 10 mL)

Oral
1 gota/

kg

Não ultrapassar  

6 (seis) gotas

Tomar a dose 

recomendada 

para alívio de dor 

ou febre. Repetir 

a dose apenas 

se necessário, 

respeitando 

intervalos mínimos 

de 4 em 4 horas. 

Duração máxima de 

até 5 dias.

≥ 2 anos e 
< 12 anos

Independe 

do peso
paracetamol 

200mg/mL

Oral
1 gota/

kg

Não ultrapassar 

35 (trinta e cinco) 

gotas

Tomar a dose 

recomendada 

para alívio de dor 

ou febre. Repetir 

a dose apenas 

se necessário, 

respeitando 

intervalos mínimos 

de 4 em 4 horas. 

Duração máxima de 

até 5 dias.

≥ 12 anos 
e 

< 13 anos

Independe 

do peso paracetamol 

200mg/mL
Oral 35 gotas

Dose fixa 

independente  

do peso

Tomar de 35 a 55 

gotas para alívio 

de dor ou febre. 

Recomenda-se 

iniciar com a dose 

mínima e aumentar, 

se necessário, 

respeitando a dose 

máxima. Repetir 

a dose apenas 

se necessário, 

respeitando 

intervalos mínimos 

de 4 em 4 horas. 

Administrar no 

máximo 5 doses 

ao dia. Duração 

máxima de até  

5 dias.

Fonte: autoria própria (2025).

conclusão
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Ressalta-se que para bebês menores de 29 dias orienta-se critério clínico. Conforme literatura, o sistema 
não sugere prescrição devido à necessidade de avaliar critérios mais complexos, como nascimento a 
termo ou prematuridade, além de peso ao nascer.

É importante destacar que, nos casos em que dipirona e paracetamol estiverem simultaneamente elegíveis 
(com base em idade e peso), a escolha entre os dois medicamentos é de responsabilidade do profissional 
prescritor. Ambas as opções serão disponibilizadas pelo sistema, cabendo ao clínico selecionar apenas 
uma delas. Ressalta-se que a prescrição conjunta de dipirona e paracetamol não é recomendada.

Quadro 3 – Sais para reidratação oral

FAIXA  
DE IDADE

DOSE MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
RECOMENDAÇÕES

<13 anos
Peso até 10 kg 

=130mL/kg/dia
SRO Oral

Dissolver o soro na quantidade de água 

(filtrada ou fervida previamente) que 

orienta o fabricante na embalagem, pode 

ser armazenado na geladeira. Consumir 

em até 24 horas. Após esse período, 

descartar. Ingerir o volume total de (FhT) 

litros de hidratação diária, sendo (FhS) 

litros com Sais de Reidratação Oral (SRO), 

nas primeiras 4 a 6 horas do dia. Incluir 

outros líquidos ao longo do dia. Manter 

a hidratação com SRO até 24 a 48 horas 

após não haver mais febre. 

<13 anos
Peso >10 kg a 

20kg =100mL/kg/

dia

SRO Oral

Fonte: autoria própria (2025).

Legenda: Fórmula do volume de hidratação total (FhT) e Fórmula do volume de hidratação com sais de reidratação oral (FhS).

2 ADULTOS

Na população a partir de 13 anos a prescrição é condicionada à faixa etária, à exceção dos sais de reidrata-
ção oral. Idealmente, deve-se registrar o peso corporal do cidadão no momento do atendimento, contudo, 
na ausência desse, o sistema verificará automaticamente se há algum registro de peso corporal nos últi-
mos 12 meses antecedentes ao atendimento atual e calcula a reposição hídrica total a partir deste valor. 
A ausência total de registro de peso ou registro de peso com data acima de 12 meses não possibilita a 
prescrição de SRO.
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Quadro 4 – Sais para reidratação oral para >13 anos

FAIXA DE 
IDADE

PESO MEDICAMENTO
VIA  

ADM.
DOSE RECOMENDAÇÕES

>13 anos
Sem 

restrição
SRO Oral 60mL/kg/dia

Dissolver o soro na quantidade 
de água (filtrada ou fervida 
previamente) que orienta o 
fabricante na embalagem, pode ser 
armazenado na geladeira. Consumir 
em até 24 horas, após, descartar. 
Ingerir o volume total de (FhT) litros 
de hidratação diária, sendo (FhS) 
litros com Sais de Reidratação Oral 
(SRO) nas primeiras 4 a 6 horas do 
dia. Incluir outros líquidos ao longo 
do dia. Manter a hidratação com 
SRO até 24 a 48 horas após não 

haver mais febre. 

Fonte: autoria própria (2025).

Legenda: Fórmula do volume de hidratação total (FhT) e Fórmula do volume de hidratação com sais de reidratação oral (FhS).

A seguir o Quadro 5 exibe as recomendações de dose e posologia dos medicamentos incorporados 
para o tratamento sintomático dos adolescentes a partir de 13 anos e de adultos.

Quadro 5 – Medicamentos para adultos e regras clínicas adotadas

MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE RECOMENDAÇÕES

Dipirona 
sódica  

500 mg*
Oral 1 comprimido

Tomar 1 ou 2 comprimidos para alívio de dor 

ou febre. Repetir a dose apenas se necessário, 

respeitando intervalos mínimos de 6 em 6 horas. 

Duração máxima de até 5 dias.

Paracetamol  
500 mg*

Oral 1 comprimido

Tomar 1 comprimido para alívio de dor ou febre. 

Repetir a dose apenas se necessário, respeitando 

intervalos mínimos de 4 em 4 horas. Duração 

máxima de até 5 dias.

Loratadina  
10mg*

Oral 1 comprimido

Tomar 1 comprimido para alívio de irritação 

ou coceira na pele. Repetir a dose apenas se 

necessário, respeitando no máximo 1 comprimido 

ao dia. Duração máxima de até 5 dias.

continua
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MEDICAMENTO
VIA 

ADM.
DOSE RECOMENDAÇÕES

Dexclorfeniramina  
2mg*

Oral 1 comprimido

Tomar 1 comprimido para alívio de irritação 

ou coceira na pele. Repetir a dose apenas se 

necessário, respeitando intervalos mínimos de 6 em 

6 horas. Pode causar sonolência. Duração máxima 

de até 5 dias.

Metoclopramida  
10mg*

Oral 1 comprimido

Tomar para 1 comprimido para alívio de náuseas 

ou vômitos. Repetir a dose apenas se necessário, 

respeitando intervalos mínimos de 8 em 8 horas.  

Ingerir com água 30 minutos antes das refeições. 

Duração máxima de até 5 dias.

Fonte: autoria própria (2025).

A seguir, apresentam-se as referências clínicas utilizadas, que também podem ser consultadas como 
leitura complementar em situações que demandem maior detalhamento:

	᪞Ministério da Saúde (BR). Guia Prático de Arboviroses Urbanas – Atenção Primária à Saúde. 2. ed. 
Brasília: Ministério da Saúde; 2025. guia_pratico_arboviroses_urbanas_2ed.pdf

	᪞Ministério da Saúde (BR). Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle das Arboviroses Urbanas: 
Vigilância Entomológica e Controle Vetorial [recurso eletrônico]. Brasília: Ministério da Saúde, 2025. 
190 p. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_arboviroses_urbanas.pdf  

	᪞Ministério da Saúde (BR). Guia de vigilância em saúde : volume 2 [recurso eletrônico] / Ministério da 
Saúde, Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância em Saúde e Ambiente. – 6. ed. – Bra-
sília: Ministério da Saúde, 2023. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_vigilancia_sau-
de_v2_6ed.pdf 

	᪞Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BR). Nota Técnica n.º 01/2016 - GGMED/ANVISA: Esclare-
cimentos sobre uso off label de medicamentos no Brasil [Internet]. Brasília: ANVISA; 2016 [citado 
2025 abr 15]. Disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2016/nota-
-tecnica-orienta-sobre-uso-off-label-de-medicamentos 

	᪞Lexidrug. AcetamInophen (Paracetamol): Pediatric drug Information [Internet]. UpToDate. Waltham, 
MA: Wolters Kluwer Health; ©2025 [cited 2025 Apr 16]. Disponível em: https://www.uptodate.com/
contents/acetamInophen-paracetamol-pediatric-drug-Information 

	᪞Lexidrug. LoratadIne: Pediatric drug Information [Internet]. UpToDate. Waltham, MA: Wolters Kluwer 
Health; ©2025 [cited 2025 Apr 16]. Disponível em: https://www.uptodate.com/contents/loratadIne-
-pediatric-drug-Information 

	᪞Bassoli C, et al. Uso seguro de metoclopramida em pediatria. Rev Paul Pediatr. 2020;38:e2019050. 

	᪞Antiemetics In Children With Acute Gastroenteritis: A Meta-Analysis. Niño-Serna LF, Acosta-Reyes 
J, Veroniki AA, Florez ID. Pediatrics. 2020;145(4):e20193260. doi:10.1542/peds.2019-3260. 

	᪞Antiemetics for ReducIng VomitIng Related to Acute Gastroenteritis In Children and Adoles-
cents. Fedorowicz Z, Jagannath VA, Carter B. The Cochrane Database of Systematic Reviews. 
2011;(9):CD005506. doi:10.1002/14651858.CD005506.pub5. 

conclusão
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APÊNDICE C - REGRAS PARA SELEÇÃO DE EXAMES NO SDC-DENGUE

A inclusão de exames no SDC-dengue – módulo de automatização de condutas clínicas integradas ao 
Prontuário Eletrônico e-SUS APS –, segue critérios técnicos alinhados ao processo de desenvolvimento 
do sistema nacional. Para que um exame seja elegível à automatização e apareça como opção na tela de 
condutas, é necessário que ele possua código registrado no Sigtap, garantindo rastreabilidade, padroni-
zação e integração com os registros clínicos e financeiros.

Durante a construção da lógica de automatização de exames no SDC-dengue, foi realizada uma revisão 
detalhada dos exames preconizados nos protocolos clínicos e na edição vigente do Guia de Manejo Clí-
nico da Dengue (2024, 2025), comparando com a situação de registro no Sigtap. 

A análise técnica identificou que alguns exames amplamente recomendados nas diretrizes clínicas 
como o NS1 (teste rápido) e o RT-PCR ainda não possuem código Sigtap específico, o que inviabiliza sua 
automação no sistema, neste momento. A Saps, por meio das áreas técnicas do Ministério da Saúde, já 
iniciou articulação para a solicitação desses códigos.

Ainda que não estejam disponíveis para seleção automática no sistema, a indicação clínica desses exa-
mes permanece válida, devendo ser considerada na prática assistencial conforme os critérios tempo-
rais e epidemiológicos estabelecidos nas diretrizes. Assim, orienta-se que, havendo disponibilidade do 
exame no território e indicação clínica, a solicitação seja realizada manualmente, por meio de formulário 
próprio ou receituário avulso.

Dentre os exames com código Sigtap vigente, foram selecionados aqueles com relevância clínica e es-
pecificidade para o manejo da dengue, priorizando-se as opções com uso consolidado nos serviços e 
aplicabilidade nos diferentes grupos clínicos. 

Foi o caso do Isolamento Viral (0213010380), implementado por ser um exame de detecção direta do ví-
rus, com Sigtap, para o período inicial da doença (um a cinco dias). Sua principal utilidade é a confirmação 
etiológica precoce, especialmente em contextos de vigilância epidemiológica, surtos ou em pacientes 
com suspeita de formas graves da doença, quando não há acesso ao RT-PCR ou antígeno NS1.

Já o Teste Rápido IgG/IgM (0214010120) foi incluído por ser o único exame imunocromatográfico com 
Sigtap específico para dengue. É indicado a partir do sexto dia de sintomas como ferramenta comple-
mentar de triagem sorológica, principalmente em unidades de saúde sem acesso ao ELISA. Embora não 
seja aceito como critério laboratorial formal de confirmação, pode orientar a conduta clínica nos territó-
rios em que exames confirmatórios padrão não estejam disponíveis no momento da consulta. 

O Hemograma Completo (0202020380) também foi incorporado por já constar nas condutas clínicas 
para o Grupo B, não apresentando pendências.

É importante destacar que, antes de aplicar a conduta automatizada no sistema, o profissional deve 
verificar com a gestão municipal de saúde a viabilidade de solicitação desses exames no território, con-
siderando a pactuação local com os serviços de referência laboratorial. A seleção automatizada no SDC-
-dengue deve refletir, sempre que possível, o que está operacionalmente disponível na rede assistencial. 

A sorologia por ELISA (pesquisa de IgM ou IgG contra arbovírus, códigos 0202030903 e 0202030792), 
com reconhecida importância clínica a partir do sexto dia de sintomas, foi incluída sob os códigos de 
pesquisa de IgM ou IgG contra arbovírus (sorologia), com a inclusão da especificação “ trata-se de uma 
sorologia para dengue por meio da automação do CID-10 de dengue (A90)” no momento da solicitação, 
e com a inclusão automática, também, da justificativa clínica “avaliação de quadro sugestivo de dengue 
com seis dias ou mais de sintomas”. 
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Enquanto essa melhoria não é disponibilizada no sistema, o profissional de saúde pode realizar a soli-
citação desses exames por meio da função de edição manual na aba de exames, assegurando que a 
conduta seja registrada de forma coerente com o quadro clínico apresentado.

Quadro 1 – Resumo para solicitação de exames no SDC-dengue

EXAME CÓDIGO SIGTAP
INDICAÇÃO 

CLÍNICA
E-SUS APS OBSERVAÇÕES

Isolamento 
Viral

0213010380
1º ao 5º dia 

de sintomas
Sim

Detecção direta. Usado 

quando não há acesso a 

RT-PCR/NS1.

Teste Rápido 
IgG/IgM

0214010120
A partir do 6º dia 

de sintomas
Sim

Triagem sorológica. 

Complementar à conduta 

clínica em locais sem 

ELISA.

Hemograma 
completo

0202020380

Grupos clínicos 

com sinais de 

alarme (Grupo B)

Sim
Já previsto nas condutas 

do protocolo.

Sorologia 
ELISA (IgM/IgG)

IGM: 0202030903

IGG: 0202030792
A partir do 6º dia Sim 

Código para arboviroses 

com identificação de 

dengue via CID-10 A90.

Teste Rápido 
NS1

—
1º ao 5º dia de 

sintomas
Não

Sem código Sigtap. 

Solicitação manual. A Saps 

articula a solicitação de 

código.

RT-PCR para 
dengue

—
1º ao 5º dia de 

sintomas
Não

Sem código Sigtap. 

Solicitação manual. A Saps 

está em tratativas para a 

inclusão.

Fonte: autoria própria (2025).

A seguir, apresentam-se as referências clínicas utilizadas e que também podem ser consultadas como 
leitura complementar em situações que demandem maior detalhamento:

	᪞Ministério da Saúde (BR). Guia Prático de Arboviroses Urbanas – Atenção Primária à Saúde. 2. ed. 
Brasília: Ministério da Saúde; 2025. guia_pratico_arboviroses_urbanas_2ed.pdf  

	᪞Ministério da Saúde (BR). Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle das Arboviroses Urbanas: 
Vigilância Entomológica e Controle Vetorial [recurso eletrônico]. Brasília: Ministério da Saúde, 2025. 
190 p. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_arboviroses_urbanas.pdf  
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	᪞Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Coordenação-Ge-
ral de Laboratórios de Saúde Pública; Coordenação-Geral de Arboviroses. Nota Técnica n.º 
16/2024-CGLAB/SVSA/MS: uso de testes rápidos para diagnóstico de dengue. Brasília (DF): MS; 
2024 [citado 2025 ago 27]. Disponível em: http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?a-
cao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	᪞Ministério da Saúde (BR). Guia de vigilância em saúde : volume 2 [recurso eletrônico] / Ministério da 
Saúde, Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância em Saúde e Ambiente. – 6. ed. – Bra-
sília: Ministério da Saúde, 2023. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_vigilancia_sau-
de_v2_6ed.pdf 
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APÊNDICE D – TEXTO COMPLETO NA ABA “ORIENTAÇÕES”

1 ORIENTAÇÕES - CRIANÇAS GRUPO A

A aba “Orientações” será preenchida com o seguinte texto:

Em casa, a criança deve ser bem hidratada, começando logo a oferta de líquidos e em bastante quantida-
de. A recomendação é dar sais de reidratação oral de forma regular, insistindo mesmo se a criança apre-
sentar resistência em aceitar ingerir. Além disso, é importante oferecer líquidos caseiros, como água, 
sucos naturais, chá e água de coco. Deve-se evitar dar refrigerante, beterraba e açaí.

Para crianças com menos de 2 anos, a quantidade recomendada é de 50 ml a 100 ml (ou seja, meio copo, 
ou a “metade da metade”) de cada vez. Para crianças com mais de 2 anos, pode-se dar de 100 ml a 200 
ml (meio copo até um copo) a cada vez. 

Atenção: essa recomendação não se enquadra para bebês que estão em aleitamento materno exclusi-
vo. Essa recomendação é para crianças maiores ou bebês que já iniciaram introdução alimentar!

Não medicar a criança sem a orientação de um profissional de saúde! Alguns dos medicamentos CON-
TRA-INDICADOS em casos de dengue:

	᪞Anti-inflamatórios (ácido acetilsalicílico, diclofenaco, ibuprofeno, naproxeno, nimesulida, ácido me-
fenâmico, entre outros).

	᪞Corticoides (hidrocortisona, prednisona, prednisolona, betametasona, dexametasona, entre outros). 

Embora a maior parte dos casos de dengue evolua para a cura, alguns casos podem evoluir para estados 
graves, e isso geralmente acontece quando a febre baixa, portanto, deve-se retornar para consulta médi-
ca ou de enfermagem na unidade de saúde quando ocorrer melhora da febre. Caso não ocorra melhora 
da febre, retornar em consulta no quinto dia de sintomas. Procurar imediatamente o serviço de urgência 
se surgir algum dos sinais de alarme abaixo:

	᪞Dor de barriga forte e contínua.

	᪞Vômitos frequentes.

	᪞Sangramento no nariz ou na boca.

	᪞Sensação de desmaio.

	᪞Sono excessivo ou irritabilidade.

	᪞Desconforto para respirar.

A vacinação contra a dengue no SUS contempla estratégias distintas conforme o imunizante e o públi-
co-alvo. A vacina dengue (atenuada) da Takeda é indicada para crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, 
com esquema de duas doses e intervalo de três meses entre elas, sem administração concomitante com 
outras vacinas. Já a vacina dengue (atenuada) do Instituto Butantan está recomendada para pessoas de 
15 a 59 anos, 11 meses e 29 dias, independentemente de infecção prévia por dengue e sem histórico de 
vacinação com outro imunizante, em dose única por via subcutânea.
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2 ORIENTAÇÕES - ADOLESCENTES E ADULTOS GRUPO A

A aba “Orientações” será preenchida com o seguinte texto:

Embora a maior parte dos casos de dengue evolua para a cura, alguns casos podem evoluir para estados 
graves, e isso geralmente acontece quando a febre baixa, portanto, deve-se retornar para a consulta mé-
dica ou de enfermagem na unidade de saúde quando ocorrer melhora da febre. Caso não ocorra melhora 
da febre, retornar em consulta no quinto dia de sintomas. Procurar imediatamente o serviço de urgência 
se surgir algum dos sinais de alarme abaixo:

	᪞Dor de barriga forte e contínua.

	᪞Vômitos frequentes.

	᪞Sangramento no nariz ou na boca.

	᪞Pressão arterial baixa ao levantar-se ou sensação de desmaio.

	᪞Sono excessivo ou irritabilidade.

	᪞Desconforto para respirar.

Em casa, manter hidratação regular conforme orientado pelo profissional, realizar repouso e tomar os 
medicamentos para melhora dos desconfortos, se necessário.

Não se automedicar! Alguns dos medicamentos CONTRA-INDICADOS em casos de dengue:

	᪞Anti-inflamatórios (ácido acetilsalicílico, diclofenaco, ibuprofeno, naproxeno, nimesulida, ácido me-
fenâmico, entre outros).

	᪞Corticoides (hidrocortisona, prednisona, prednisolona, betametasona, dexametasona, entre outros).

A vacinação contra a dengue no SUS contempla estratégias distintas conforme o imunizante e o públi-
co-alvo. A vacina dengue (atenuada) da Takeda é indicada para crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, 
com esquema de duas doses e intervalo de três meses entre elas, sem administração concomitante 
com outras vacinas. Já a vacina dengue (atenuada) do Instituto Butantan está recomendada para pes-
soas de 15 a 59 anos, 11 meses e 29 dias, independentemente de infecção prévia por dengue e sem 
histórico de vacinação com outro imunizante, em dose única por via subcutânea.

3 ORIENTAÇÕES - CRIANÇAS GRUPO B

A aba “Orientações” será preenchida com o seguinte texto:

Em casa, a criança deve ser bem hidratada, começando logo a oferta de líquidos em bastante quanti-
dade. A recomendação é dar sais de reidratação oral de forma regular, insistindo mesmo se a criança 
apresentar resistência em aceitar. Além disso, é importante oferecer líquidos caseiros, como água, sucos 
naturais, chá e água de coco. Deve-se evitar dar refrigerante, beterraba e açaí.

Para crianças com menos de 2 anos, a quantidade recomendada é de 50 ml a 100 ml (ou seja, meio copo, 
ou a “metade da metade”) de cada vez. Para crianças com mais de 2 anos, pode-se dar de 100 ml a 200 
ml (meio copo até um copo) a cada vez. 

Atenção: essa recomendação não se enquadra para bebês que estão em aleitamento materno exclusi-
vo. Essa recomendação é para crianças maiores ou bebês que já iniciaram introdução alimentar!
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Não medicar a criança sem orientação de profissional de saúde! Alguns dos medicamentos CONTRAIN-
DICADOS em casos de dengue:

	᪞Anti-inflamatórios (ácido acetilsalicílico, diclofenaco, ibuprofeno, naproxeno, nimesulida, ácido me-
fenâmico, entre outros).

	᪞Corticoides (hidrocortisona, prednisona, prednisolona, betametasona, dexametasona, entre outros).

Embora a maior parte dos casos de dengue evolua para a cura, alguns casos podem evoluir para estados 
graves, e isso geralmente acontece quando a febre baixa, portanto, deve-se retornar para consulta médi-
ca ou de enfermagem na unidade de saúde quando tiver melhora da febre. Caso não ocorra melhora da 
febre, retornar para consulta no quinto dia de sintomas. Procurar imediatamente o serviço de urgência se 
surgir algum dos sinais de alarme abaixo:

	᪞Dor de barriga forte e contínua.

	᪞Vômitos frequentes.

	᪞Sangramento no nariz ou na boca.

	᪞Sensação de desmaio.

	᪞Sono excessivo ou irritabilidade.

	᪞Desconforto para respirar.

A vacinação contra a dengue no SUS contempla estratégias distintas conforme o imunizante e o públi-
co-alvo. A vacina dengue (atenuada) da Takeda é indicada para crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, 
com esquema de duas doses e intervalo de três meses entre elas, sem administração concomitante 
com outras vacinas. Já a vacina dengue (atenuada) do Instituto Butantan está recomendada para pes-
soas de 15 a 59 anos, 11 meses e 29 dias, independentemente de infecção prévia por dengue e sem 
histórico de vacinação com outro imunizante, em dose única por via subcutânea.

4 ORIENTAÇÕES - ADOLESCENTES E ADULTOS GRUPO B

A aba “Orientações” será preenchida com o seguinte texto:

Retorno: você foi classificado como Grupo B na classificação de risco da dengue. Isso significa que 
você precisa ter um cuidado mais intensivo. Talvez, dependendo do resultado do seu exame de sangue 
(hemograma), você precise repetir esse mesmo exame, diariamente, bem como retornar à unidade de 
saúde todos os dias. Isso será definido após a avaliação do profissional de saúde. Siga as orientações 
do seu profissional.

Ainda assim, caso seu exame não indique a necessidade do cuidado intensivo, saiba que, embora a maior 
parte dos casos de dengue evolua para a cura, alguns casos podem evoluir para estados graves, e isso 
geralmente acontece quando a febre baixa, portanto, deve-se retornar para consulta médica ou de en-
fermagem na unidade de saúde quando ocorrer melhora da febre. Caso não ocorra melhora da febre, 
você deverá retornar para consulta no quinto dia de sintomas.

Procurar imediatamente serviço de urgência em caso de:

	᪞Dor de barriga forte e contínua.

	᪞Vômitos frequentes.
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	᪞Sangramento no nariz ou na boca.

	᪞Pressão arterial baixa ao levantar-se ou sensação de desmaio.

	᪞Sono excessivo ou irritabilidade.

	᪞Desconforto para respirar.

Hidratação: 
Em casa, manter hidratação regular conforme orientado pelo profissional, realizar repouso e tomar os 
medicamentos para melhora dos desconfortos, se necessário.

Medicação: 
Não se automedique! Alguns medicamentos são contraindicados em casos de dengue:

	᪞Anti-inflamatórios (ácido acetilsalicílico, diclofenaco, ibuprofeno, naproxeno, nimesulida, ácido me-
fenâmico, entre outros).

	᪞Corticoides (hidrocortisona, prednisona, prednisolona, betametasona, dexametasona, entre outros).

A vacinação contra a dengue no SUS contempla estratégias distintas conforme o imunizante e o públi-
co-alvo. A vacina dengue (atenuada) da Takeda é indicada para crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, 
com esquema de duas doses e intervalo de três meses entre elas, sem administração concomitante 
com outras vacinas. Já a vacina dengue (atenuada) do Instituto Butantan está recomendada para pes-
soas de 15 a 59 anos, 11 meses e 29 dias, independentemente de infecção prévia por dengue e sem 
histórico de vacinação com outro imunizante, em dose única por via subcutânea.



Conte-nos o que pensa sobre esta publicação. Clique aqui e responda a pesquisa.

https://forms.office.com/Pages/DeprecationPage.aspx?path=/Pages/ResponsePage.aspx?id=00pVmiu1Ykijb4TYkeXHBYASKfH9fjZCq3Fst7lM-TVUM0xUMlk2NFlNR01XNjNHSUc1U0taQkpJUSQlQCN0PWcu
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